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IND. Paulo Saes, CEP: 87160-000, telefone: (44) 3245-5932, representada pelo Sr. Davi Oliveti, 
residente e domiciliado à Avenida Duque de Caxias, 65, CEP: 87013-180, em Maringá/PR, portador 
do RG n.º 8754320-0 SSP/PR e do CPF n.º 064.154.339-54. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com 
o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da 
respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 77/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços 
e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 77/2021. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos 
os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata de 
Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 
eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, conforme determina o Código de 
Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das 
Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência;
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, a 
CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, 
para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, 
devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 77/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 77/2021
	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da 
Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade dos servidores: 
	 João Gustavo Martelozo – CPF: 044.128.979-74
	 Danillo Royo de Oliveira – CPF: 054.759.489-50
	 Sebastião Soares – CPF: 675.338.509-63
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secretaria 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Secretaria de Educação, 
para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a serem 
praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando 
o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade 
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou 
Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de-
monstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição 
à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 10.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem prévia 
e expressa anuência da administração;
	 10.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
	 10.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis ocorrências 
que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de terceiros, relativamente 
à entrega do objeto;
	 10.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas e 
sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
	 10.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e 
demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenci-
árias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais 
que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato.
	 10.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes da 
entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo qualquer 
contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 10.7 O objeto citado acima deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do envio da ordem de empenho e nos locais determinados 
pelo município, devendo atender as normas ABNT NBR;
	 10.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando o 
fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 10.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada 
para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais pertinentes, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica.
	 10.10 Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, entregando os produtos 
especificados no Anexo 01 do Termo dentro do prazo determinado pelo ÓRGÃO CONTRATANTE, 
de acordo com o preço registrado;
	 10.11 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação;
	 10.12 Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais que se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação;
	 10.13 A empresa contratada deverá relatar à administração toda e qualquer irregu-
laridade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos e ou prestação dos serviços;
	 10.14 Todos os serviços descritos no processo licitatório, deverão ser feitos com 
material de primeira qualidade;
	 10.15 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
	 10.16 Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos 

em decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias 
ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas 
com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo Município;
	 10.17 Responder perante o Município por eventuais prejuízos e danos decorrentes 
de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsa-
bilidade ou por erro relativo à execução do objeto;
	 10.18 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o Município;
	 10.19 Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação do fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização expressa do Município;
	 10.20 Manter-se, durante toda a vigência deste Termo, em compatibilidade todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	 10.21 Responsabilizar-se inteiramente pela execução do objeto presente no contrato;
	 10.22 Prestar esclarecimentos referentes às informações adicionais relacionadas 
ao objeto adquirido, sanar todas as dúvidas e orientar em casos omissos se houver;
	 10.23 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
	 10.24 Cumprir as demais responsabilidades e obrigações previstas nos termos 
disciplinados na Lei Federal nº 8.666/93 e suas respectivas alterações;
	 10.25 Por fim, considerando a classificação da situação mundial do novo coronavírus 
(COVID-19) como pandemia, até que a situação seja normalizada, a contratada deverá adotar 
todos os meios necessários para intensificar a higienização das áreas com maior fluxo de pessoas 
e superfícies mais tocadas, com o uso de álcool gel, bem como proceder a campanhas internas de 
conscientização dos riscos e das medidas de prevenção para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), observadas as 
informações e diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 11.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 11.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
	 11.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações quando 
solicitadas pela Contratada;
	 11.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;
	 11.5 Efetuar o pagamento dentro do prazo previsto, desde que atendidas às forma-
lidades convencionadas;
	 11.6 Acompanhar, fiscalizar e conferir o fornecimento do objeto contido no contrato;
	 11.7 Receber o objeto entregue pela CONTRATADA, nos termos, especificações, 
condições e prazos contidos nesse documento;
	 11.8 Notificar a CONTRATADA por escrito, caso haja detecção de irregularidades 
ou imperfeições no equipamento;
	 11.9 Comunicar a CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do presente contrato e propor orientações necessárias quanto ao bom andamento do 
objeto convencionado.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descre-
denciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, 
em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 
a Contratante poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE RE GISTRO DE PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 
de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos da 
cláusula 19 do edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a 
que estiver vinculado;
	  II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente 
do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de 

ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes 
da Lei n.º 8.666, de 1993;
	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados 
equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município 
de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 
62, da Lei 8666/93.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata 
de Registro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e 
do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta 
e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser 
pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor con-
dicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços 
inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para os produtos já 
entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento do equilíbrio econômico-
-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, mediante 
as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação para 
redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se frustrada 
a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando 
a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão nº 77/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 10 de novembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita
CONTERSOLO CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI - Contratada 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 112/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2021

	 AOS ONZE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO 
DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA NO 
CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEI-TA MUNI-
CIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E 
DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À 
RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-
1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO 
CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, 
VENCEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 62/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO 
SISTEMA DE REGIS-TRO DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA E EVENTUAL REALIZAÇÃO DE OFICINAS PARA 
ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME ESPECIFI-CAÇÕES 
CONSTANTES DO ANEXO III, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTE-RAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; 
DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1 – CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
	 - Contratação de empresa especializada para futura e eventual realização de oficinas 
para atendimento da Secretaria de Assistência Social, sendo: 
Valor Total do Fornecedor: R$ 29.542,00 (Vinte e nove mil, quinhentos e quarenta e dois reais).

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, 
fica registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, os preços do fornecedor 
registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condi-ções 
estabelecidas no ato convocatório. Fornecedor: CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFIS-SIONAL C & 
S LTDA ME, CNPJ n.º 03.458.761/0001-80, com sede na Rua Itamarati, 156, Sala 01, Jardim 

avaliados e pontuados os títulos dos candidatos que obtiveram na prova escrita nota igual ou maior 
que 30,00 (trinta) pontos, ou seja, aproveitamento de 50%.
	 11.3– O recebimento do envelope contendo todos os títulos ocorrerá no término da 
prova, sem retenção de documento original. 
	 11.4 - A prova de títulos avaliará a frequência e conclusão. Aos cursos de graduação 
e pós graduação, somente serão aceitos se relacionados diretamente com a área afim do cargo que 
pretende o candidato,  e desde que, sejam expedidos por instituição de ensino credenciada pelo 
MEC, obedecendo ao quadro de avaliação em itens abaixo:
	 11.4.1– Todos os certificados de conclusão de Graduação, Pós- Graduação: Espe-
cialização, Mestrado ou Doutorado devem estar acompanhados de respectivo histórico escolar. 
	 11.4.2 – os cursos de capacitação serão aceitos por toda e qualquer instituição oficial.
	 11.4.3 – Aos títulos emitidos eletronicamente, deverão ter sua validação oficial 
regularmente publicada  e divulgada no corpo do certificado.
	 11.4.3.1 – Esta valiadação poderá ser objeto de conferência pela Banca Examinadora. 
	 11.4.4 -  Os certificados de cursos de capacitação serão aceitos desde que contemple 
pelo menos 70% de frequência independente da quantidade de horas.
	 11.4.4.1 – Caso o certificado não especifique o aproveitamento o mesmo será 
considerado que foi aproveitado na sua totalidade.
	 11.4.4.2 – Cada certificado será pontuado apenas uma única vez, indepentente da 
quantidade de horas desde que tenha mais de 10 horas.
	 11.4.5 – Não serão aceitos certificados com menos de 10 horas, tampouco juntar 
certificados com menor carga horária. Atenção: a pontuação se dará por evento com o mínimo de 
10 horas e mesmo que tenha 100 horas valerá apenas 01 ponto. 
	 QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS:

	 11.6.1 - NÃO serão aceitas DECLARAÇÕES, em hipótese alguma.
	 11.6.2 – Os certificados ou diplomas de conclusão de cursos de pós-graduação 
deverão ser expedidos por instituição oficial reconhecida e credenciada pelo MEC e deverão estar 
acompanhada de historico escolar.
	 11.6.3 – A apresentação dos títulos se dará por fotocópia simples e legíveis.
	 11.7 – Juntamente com os documentos apresentados, deverá o candidato apresentar 
formulário de avaliação de tÍtulos, constante do anexo VII devidamente preenchido, assinado e 
datado, que será utilizado pela Banca Examinadora para finalização e pontuação.
	 11.7.1 – o candidato deverá imprimir o formulário de avaliação de prova de tÍtulos, 
constante do sitio www.alvoradadosul.pr.gov.br, e inserir em um envelope de tamanho A4 medida 
240 mmx 340mm , lacrado e entregue após a prova escrita, ao fiscal da sala. 
	 11.7.2 – não serão aceitos documentos que haja pontuação e não esteja de confor-
midade com este edital. 
	 12 - DO RESULTADO PROVISÓRIO,  FINAL E CLASSIFICAÇÃO
	 12.1 - Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos.
	 12.1.2 - Para os cargos de com apenas prova objetiva escrita (AUXILIAR ADMINIS-
TRATIVO, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS), a Nota Final dos 
candidatos habilitados será igual à nota obtida na prova objetiva e redação, podendo chegar a 80 
pontos, no máximo.
	 12.1.3 - Os candidatos que prestaram prova objetiva escrita e prova de títulos (FISIO-
TERAPEUTA, PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL E EDUCADOR FÍSICO) serão classificados 
em ordem decrescente, de acordo com a média final, resultante da soma algébrica obtida pela soma 
da nota da prova escrita, redação e com a nota da prova de títulos, podendo somar 100 pontos, no 
máximo.
	 12.1.4 - Os candidatos que prestaram prova objetiva escrita e prova prática (MO-
TORISTA), serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a média final, resultante da 
soma algébrica obtida pela soma da nota da prova escrita com a nota da prova prática, podendo 
somar 100 pontos, no máximo.
	 12.2 - O candidato deverá obter 50% de aproveitamento ou mais, para não ser 
eliminado do Processo Seletivo, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste 
Edital, a saber
Cargo			   Prova objetiva escrita*	 Prova prática
FISIOTERAPEUTA		  60 pontos 		  --
PSICÓLOGO			   60 pontos 		  --
ASSISTENTE SOCIAL		  60 pontos 		  --
EDUCADOR FÍSICO		  60 pontos		  --
AUX. ADMINISTRATIVO		  60 pontos 		  --
AGENTE COM SAÚDE		  60 pontos		  --
AGENTE COM ENDEMIAS		  60 pontos		  --
MOTORISTA 			   40 pontos 		  60
	 * a redação não tem caráter eliminatório
	 12.3 – A nota final, para o cargos de nível superior (FISIOTERAPEUTA, PSICÓLOGO, 
ASSISTENTE SOCIAL E EDUCADOR FÍSICO) será a somatória das provas objetiva com redação 
e prova de títulos, após verificado os recursos.
	 12.4 – A nota final, para o cargos de nível médio (AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE ENDEMIAS) será o resultado  da prova 
objetiva com redação, apos verificado os recursos.
	 12.5 – A nota final, para o cargos de nível fundamental (MOTORISTA), será a somatória 
das provas objetiva e prática, apos verificado os recursos.
	 12.6 - Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência,  o candidato que tiver 
maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de 
publicação do resultado e classificação deste Processo Seletivo, conforme artigo 27, parágrafo 
único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003).
	 12.6.1 – Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, consi-
derando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
	 12.6.2 – Aplica-se o critério idade como desempate para os candidatos não enqua-
drados no item 
	 12.6, e terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, 
se necessário, hora e minuto do nascimento.
	 12.7 - O resultado final do Processo Seletivo será publicado por meio de duas 
listagens, a saber:
	 a- Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive 
os inscritos como pessoa com deficiência, em ordem de classificação;
	 b- Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candi-
datos habilitados inscritos como pessoa com deficiência, em ordem de classificação.
	 13 - DA ELIMINAÇÃO
	 13.1 - Poderá ser eliminado do Processo Seletivo o candidato que:
	 a- não estiver presente na sala ou local de realização da prova no horário determinado 
para o seu início;
	 b- for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro 
candidato, utilizando-se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude 
para obter aprovação própria ou de terceiros;
	 c- for surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevida-
mente ou diferentemente das orientações deste Edital: equipamentos eletrônicos como máquinas 
calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, 
códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro 
material de consulta; relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de 

chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc;
	 d- tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio 
de qualquer espécie, que venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no envelope 
de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste Edital, durante a realização da prova;
	 e- for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;
	 f-  faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação 
da prova, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;
	 g - fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio, que não os permitidos;
	 h- afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
	 i - ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;
j - descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas;
	 l - perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
	 m - não permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impressão 
digital durante a realização da prova;
	 n - recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
	 o - ausentar-se da sala portando o caderno de questões da prova objetiva antes do 
tempo determinado no subitem 10.18.4;
	 p - recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a 
sua realização;
	 q - não atingir a pontuação mínima para classificação, prevista neste Edital.
	 r – recusar ou desobedecer os protocolos de higiene de combate ao COVID 19 
	 13.2 - Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se 
utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do 
Processo Seletivo.
	 14 - DOS RECURSOS
	 14.1 - Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados à Própria 
Comissao Organizadora no prazo de 2 (dois) dias úteis da publicação. 
	 14.2.– nao cabe recurso de segunda instancia a temas relativos as provas: objetiva, 
prática e de tÍtulos, na forma do item 14.19.
	 14.3 - É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação 
das decisões objetos dos recursos no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br, sob pena 
de perda do prazo recursal.
	 14.3.1 - Os recursos   deverão   ser   protocolados   em   requerimento   próprio   
disponível   no   endereço   eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 14.3.2 – Os recursos contra questões à Banca Examinadora, devem estar funda-
mentadas em:
	 a- Citação das fontes de pesquisa;
	 b- Nome dos autores;
	 b- Bibliografia específica com cópia das páginas dos livros citados.
	 14.4 - Procedimentos para envio do recurso:
	 a- imprimir e preencher o formulário de recurso (Anexo V), fundamentar, assinar e 
digitalizar;
	 b- Acessar o link:  https://forms.gle/DYFTXneyG5RkeEQD7 
	 c- Preencher os campos do protocolo no link acima, anexar recurso digitalizado em 
PDF e enviar
	 d- se for o caso, anexar as cópias escaneadas das páginas dos livros citados;
	 e- Enviar através de link específico dentro do prazo estipulado no cronograma deste 
Edital, ou prazo descrito após publicação. 
	 14.4.1 – Em caso de dificuldade de acesso ao protocolo de recurso, poderáo candi-
dato enviar o formulário de recurso (Anexo V), preeenchido, assinado e digitalizado em PDF, para 
o e-mail concurso@alvoradadosul.pr.gov.br, respeitado forma e prazo deste edital.
	 14.4.1.1 – a dificuldade de contato por e-mail ou por telefone, não garante a efetivação 
do protocolo do recurso, que deve preferencialmtne se operar na forma do item 14.4.
	 14.5 – todos os recursos devem ser apresentados na forma do item, 14.4 preferen-
cialmente.
	 14.6 - Será indeferido o recurso que não estiver fundamentado e não atender os 
dispositivos constantes nos itens acima ou for interposto fora do prazo, bem como os que contenham 
erro formal e/ou material em sua elaboração ou procedimentos que sejam contrários ao disposto 
neste Edital.
	 14.7 - Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especifi-
camente contra questões da prova objetivas e o gabarito preliminar, este deverá estar acompanhado 
de citação da bibliografia.
	 14.8 - Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos 
aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecido neste Edital não serão apreciados.
	 14.9 - Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido nos 
subitem 14.1 e 14.2 deste Edital.
	 14.10 - Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente 
ao gabarito preliminar divulgado, não sendo aceitos recursos coletivos.
	 14.10.1 - Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento 
de algum recurso, as provas objetivas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
	 14.11 - Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de 
gabarito da prova objetiva, o resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito.
	 14.12 - No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação corres-
pondente será atribuída a todos os candidatos do cargo, inclusive aos que não tenham interposto 
recurso.
	 14.13 - Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, 
poderá, eventualmente, alterar-se a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação 
superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que não obtiver 
nota mínima exigida para a aprovação.
	 14.14 - Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado.
	 14.15 - O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os 
candidatos.
	 14.16 - Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de 
ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato.
	 14.17 - Não serão aceitos recursos via fax, correspondencia ou, ainda, fora do prazo.

	 14.18 - As respostas dos recursos interpostos estarão disponíveis, conforme crono-
grama, no link: www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 14.18.1 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais 
fases do certame estarão disponíveis no sitio www.alvoradadosul.pr.gov.br.
	 14.19 - A Banca Examinadora do PSS 004/2021, responsável pela organização do 
certame, constitui última instância administrativa para recursos relativos as provas: objetiva, prática 
e de tituilos,  sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões 
adicionais.
	 14.20 - A Diretoria Superintendente da Fundação  Municipal de Saúde, constitui última 
instância administrativa para recursos relativos as demais decisoes das Bancas Organizadora  e 
ou Examinadora,  razão pela qual não caberão recursos ou revisões adicionais.
	 14.21 – Todos os recursos contra atos e decisoes terão prazo de 02 (dois) dias uteis 
a contar da publicação do ato ou decisao no sitio www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 14.22 – Os recursos contra decisões da Banca examinadora ou Comissão organi-
zadora, unicamente aos temas que não envolva provas, com possibilidade de revisão por instância 
superiror (diretoria Superintenddnte)  terá prazo de  terão prazo de 01 (um) dia útil a contar da 
publicação do ato ou decisao no sitio www.alvoradadosul.pr.gov.br
	 15 - DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
	 15.1 - O resultado final do Processo Seletivo, após decididos todos os recursos 
interpostos, será homologado pelo Diretor Superintendente da Fundação Municipal de Saúde e 
publicado em Diário Oficial e no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.br em duas listas, 
em ordem classificatória, com pontuação: uma lista contendo a classificação de todos os candidatos, 
inclusive a dos candidatos com deficiência, e outra somente com a classificação dos candidatos 
com deficiência.
	 16- DA CONTRATAÇÃO 
	 16.1 – A convocação para exame médico e apresentação de documentos será 
publicada no Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico oficial do Município sendo de 
inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão 
publicados.
	 16.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Nomeação 
será considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado, 
não sendo permitido sua recolocação ao final da lista de aprovados, desde que requerido na forma 
do ANEXO VI.
	 16.3 – A contratação dependerá de prévia inspeção médica oficial do Município. 

O candidato somente será contratado ser for julgado APTO física e 
mentalmente para o exercício do cargo. 
	 16.3.1 – Além das exigências previstas neste edital, os candidatos ao cargo de 
MOTORISTA, dependerão para sua contratação de  apresentar  conclusão de curso de transporte 
de passageiros oferecido por órgão ou entidade executica de trânsito na forma da lei 9503/1997 e 
Resolução do Contran e, curso de condutor de transporte de urgência e emergência objetiva habilitar 
motoristas profissionais na direção segura de veículos de emergência e ambulâncias, conforme 
estabelecido na Resolução 168/04 do CONTRANsob pena de não ser efetivada sua contratação.
	 16.3.2 – No edital de convocação para contratação de MOTORISTA, garantirá ao 
candidato o máximo de 30 dias para apresentar os cursos exigidos no item 16.3.1, sob pena de ser 
desclassificado e convocado o próximo candidato.
	 16.3.3 – ATENÇÃO, o candidato ao cargo de MOTORISTA, não será contratado 
se não  possuir a habilitação acima descrita. Forma que aconselha aos candidatos verificarem os 
procedimentos e agendas junto ao DETRAN e outros orgãos para respectiva formação.  
	 16.4 - Caso seja considerado inapto para exercer o cargo, não será contratado, 
perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a 
ordem de classificação.
	 16.5 - Para contratação no cargo em que o candidato foi aprovado, a Fundação 
publicará edital próprio contendo o rol de documentos que deverão ser apresentados à Diretoria de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal.
	 17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 17.1 - Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, circunstância 
que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pela Fundação 
no endereço eletrônico www.alvoradadosul.pr.gov.b
	 17.2 - Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e docu-
mentos do candidato, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste Processo Seletivo e 
embora o candidato tenha obtido aprovação, levará a sua eliminação, sem direito a recurso, sendo 
considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição.
	 17.3 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de 
todos os comunicados e Editais referentes ao Processo Seletivo de que trata este Edital.
	 17.4 - Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do Processo Seletivo, 
seja qual for o motivo da ausência do candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários 
diversos dos estipulados no documento de confirmação de inscrição, neste Edital e em outros Editais 
referentes às fases deste Processo Seletivo.
	 17.5 - O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará na sua 
eliminação do Processo Seletivo.
	 17.6 – A Comissao Organizadora não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos 
e apostilas referentes a este Processo Seletivo.
	 17.7 - O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residen-
cial, durante a seleção poderá requerer a alteração através de solicitação assinada pelo próprio 
candidato, enviado no e-mail de atendimento ao candidato concurso@alvoradadosul.pr.gov.br, 
anexando documentos que comprovem.
	 17.8 - O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, 
após a homologação do resultado, deverá requerer a alteração através de solicitação assinada pelo 
próprio candidato, diretameten na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, órgao 
que promove as contrataçoes. 
	 17.9 - Os cartões respostas, fichas de avaliação e demais documentos deste Processo 
Seletivo serão arquivados pelo período de 06 (seis) meses após a homologação final. Após este 
período serão incinerados.
	 17.10 - A Fundação Municipal de Saúde e Comissão Organizadora se eximem das 
despesas com viagens e hospedagens doscandidatos em quaisquer das fases do certame seletivo, 
mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial, reaplicação de qualquer fase, 
inclusive de provas, de acordo com determinação.
	 17.11 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo 
Seletivo.
	 17.12 - Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente funda-
mentada, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da sua publicação.
	 17.13 - A impugnação deverá ser enviada, dentro do prazo estipulado, na forma do 
item 14.4.
	 17.14 – Fica divulgado o e-mail de atendimento ao candidato:concurso@alvorada-
dosul.pr.gov.br
	 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
	 Alvorada do Sul - PR, 12 de novembro de 2021.

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE – PR

GABRIELLI SILVEIRA DE ALMEIDA TAKETA 
Presidente da Comissão Organizadora de Processo Seletivo

ANEXO I 
DESCRIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

FISIOTERAPEUTA
	 -Analisar aspectos sensório-motores, percepto-cognitivos e sócio-culturais dos 
pacientes; traçar plano terapêutico; preparar ambiente terapêutico; prescrever atividades; pre-
parar material terapêutico; operar equipamentos e instrumentos de trabalho; estimular cognição 
e o desenvolvimento neuro-psicomotor normal por meio de procedimentos específicos; estimular 
percepção táctil-cinestésica; reeducar postura dos pacientes; prescrever, confeccionar e  adaptar 
órteses, próteses e adaptações; acompanhar evolução terapêutica; reorientar condutas terapêuticas; 
estimular adesão e continuidade do tratamento; indicar tecnologia assistiva aos pacientes;
	 -habilitar pacientes, eleger procedimentos de habilitação; habilitar funções percepto-
-cognitivas, sensório-motoras, neuro-músculo-esqueléticas e locomotoras; aplicar procedimentos 
de habilitação pós-cirúrgico; aplicar procedimentos específicos de reabilitação em UTI; aplicar 
técnicas de tratamento de reabilitação; aplicar procedimentos de reeducação pré e pós-parto; 
habilitar funções intertegumentares; ensinar técnicas de autonomia e independência em atividades 
de vida diária (AVD), em atividades de vida prática (AVP), em atividades de vida de trabalho (AVT) 
e em atividades de vida de lazer (AVL);
	 -orientar pacientes efamiliares;
	 -explicar procedimentos e rotinas; demonstrar procedimentos e técnicas; orientar  e 
executar técnicas ergonômicas; verificar a compreensão da orientação; esclarecer dúvidas;
	 -promover campanhas educativas;
	 -produzir manuais e folhetos explicativos;
	 -utilizar recursos de informática;
	 -executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas 
ao ambiente organizacional;
	 -executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

PSICÓLOGO
	 -realizar atividades clínicas pertinentes e suas responsabilidades profissionais, criar 
em conjunto com as Equipes de Saúde da Família estratégia para abordar problemas vinculados a 
violência e abuso de álcool e outras drogas, desenvolver ações de mobilização de recursos comu-
nitários buscando constituir espaços de reabilitação psicossocial na comunidade, como oficinas 
comunitárias;
	 -realizar atividades clínicas pertinentes e suas responsabilidades profissionais. 
	 -apoiar as Equipes de Saúde Família na abordagem e no processo de trabalho 
referente aos casos de transtornos mentais severos e persistentes, uso abusivo de álcool e outras 
drogas, pacientes egressos de internações psiquiátricas, pacientes atendidos no Centro de Apoio 
Pscossocial - CAPS, tentativas de suicídio, situações de violência intra-familiar. 
	 -discutir com as Equipes de Saúde da Família os casos identificados que necessitem 
de ampliação clinica em relação à questões subjetivas. 
	 criar, em conjunto com as Equipes de Saúde da Família, estratégias para abordar 
problemas vinculados a violência e ao abuso de álcool, tabaco e outras drogas, visando redução 
de danos e a melhoria da qualidade do cuidado dos grupos de maior vulnerabilidade. 
	 -evitar práticas que levem aos procedimentos psiquiátricos e medicamentos, a 
psiquiatrização e a medicalização de situações individuais e sociais, comuns à vida cotidiana. 
	 -fomentar ações que visem a difusão de uma cultura de atenção não manicomial, 
diminuindo o preconceito e a segregação em relação à loucura; 
	 -desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários buscando constituir 
espaços de reabilitação psicossocial na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando a 
relevância da articulação intersetorial – conselhos tubulares associações de bairro, grupos de auto 


